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 ADJUNTO E ECONOMIA E AGRICULTURA, 
FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinetes da Secretária de Estado do Turismo 
e do Secretário de Estado 

das Florestas e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 6106/2019
Rui Manuel Teixeira Oliveira Barbosa tendo formulado o pedido de 

utilização de solos integrados na Reserva Agrícola Nacional (RAN), 
ao abrigo do n.º 1 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de 
março, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 199/2015, de 
16 de setembro, pretendendo que lhe seja concedido o reconhecimento 
de relevante interesse público para utilização não agrícola de uma área 
integrada na RAN para a regularização de instalações de apoio à Casa 
de Campo de Santa Margarida da Portela — Turismo no Espaço Rural, 
sita na Quinta de São Cristóvão, lugar de Milhões, freguesia de Vila de 
Punhe, concelho de Viana do Castelo;

Considerando que a área a afetar está inserida nos prédios rústicos 
inscritos nas respetivas matrizes prediais sob os artigos n.os 1899, 200, 
202 e 206, e no prédio urbano inscrito na respetiva matriz predial sob o 
artigo n.º 1623, com uma área total de 147 391,95 m2, descrito na Conser-
vatória do Registo Predial de Viana do Castelo, sob o n.º 01752/20110321 
da freguesia de Vila de Punhe e com a sua aquisição aí registada a favor 
do requerente Rui Manuel Teixeira Oliveira Barbosa;

Considerando que a Casa de Campo de Santa Margarida da Portela, 
detentora da licença de utilização n.º 89/2002, inscrita no Registo Na-
cional de Empreendimentos Turísticos, que disponibiliza três unidades 
de alojamento, com capacidade de seis camas/utentes, inserida na Quinta 
de São Cristóvão da Portela, classificada como monumento de interesse 
público pela Portaria n.º 406/2013, de 20 de junho, é constituída por um 
solar seiscentista, uma capela barroca e, ainda, por jardim, vinha, pomar 
de kiwis, horta, pomar, laranjal, olival e área florestal;

Considerando que a pretensão consiste na regularização de duas 
piscinas respetivamente com as áreas de 89 m2 e 32 m2, de um apoio 
à piscina com a área de 45 m2 e de um coberto ou anexo de apoio à 
atividade agrícola com a área de 156,95 m2, abrangendo uma área total 
de 322,95 m2 de solos sujeitos ao regime jurídico da RAN, de apoio 
à Casa de Campo de Santa Margarida da Portela e que possibilitará a 
disponibilização de mais quatro unidades de alojamento numa segunda 
Casa de Campo a efetivar a posteriori na Casa do Sequeiro ou do Caseiro, 
existente na mesma quinta;

Considerando que a título excecional, nos termos do disposto no su-
prarreferido artigo 25.º, podem ser autorizadas utilizações não agrícolas 
de áreas integradas na RAN para a realização de ações de relevante 
interesse público que sejam reconhecidas como tal por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pela área do desenvolvimento rural e 
demais áreas envolvidas em razão da matéria, desde que não se possam 
realizar de forma adequada em áreas não integradas na RAN;

Considerando que foram apresentadas duas certidões de reconheci-
mento de interesse público municipal, emitidas, respetivamente, pela 
Assembleia Municipal de Viana do Castelo e pela Câmara Municipal 
de Viana do Castelo, ambas por unanimidade;

Considerando o parecer favorável do Turismo de Portugal, I. P., 
que considera que «[...] se trata da legalização de duas piscinas e de 
dois anexos de apoio a um Empreendimento de Turismo no Espaço 
Rural — Casa de Campo de Santa Margarida da Portela, devidamente 
registado no RNET, o qual contribuirá para a criação de novas dinâ-
micas de desenvolvimento turístico e económico do concelho de Viana 
do Castelo [...];»

Considerando que a Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Norte informa que, tendo em conta os elementos recolhidos na visita 
ao local, em particular os que se referem ao potencial uso agrícola 
da área integrada em RAN, das escassas possibilidades de utilização 
agrícola devido à sua fraca aptidão agrícola, à dimensão do requerido, 
às condicionantes existentes no local e à falta de alternativas fora da 
RAN, não constituirá um impacto significativo na alteração de uso da 
mancha de RAN existente;

Considerando o parecer favorável, emitido pela Entidade Nacional 
da Reserva Agrícola que deliberou, por unanimidade, na 98.ª Reunião 
Ordinária, de 2 de agosto de 2018:

Assim, a Secretária de Estado do Turismo e o Secretário de Estado 
das Florestas e do Desenvolvimento Rural, ao abrigo das competên-
cias que, em razão da matéria, lhes foram conferidas pelo disposto na 
alínea l) do n.º 9.4 do Despacho n.º 10723/2018, de 9 de novembro, do 
Ministro Adjunto e da Economia, e na subalínea i) da alínea b) do n.º 5 
do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, na redação dada pelo n.º 1 

do Despacho n.º 7088/2017, de 21 de julho, do Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, determinam o seguinte:

1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março — Regime Jurídico da 
Reserva Agrícola Nacional (RAN), com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro, é declarado o relevante 
interesse público da pretensão que consiste na regularização de duas 
piscinas, respetivamente, com as áreas de 89 m2 e 32 m2, de um apoio 
à piscina com a área de 45 m2 e de um coberto ou anexo de apoio à 
atividade agrícola com a área de 156,95 m2, abrangendo uma área total 
de 322,95 m2 de solos sujeitos ao Regime Jurídico da RAN, localizados 
na Casa de Campo de Santa Margarida da Portela — Turismo no Espaço 
Rural, sita na Quinta de São Cristóvão, lugar de Milhões, freguesia de 
Vila de Punhe, concelho de Viana do Castelo.

2 — A fiscalização da utilização dos solos da RAN, para efeitos da 
ação ora autorizada, compete, nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do 
decreto -lei citado, à Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte 
e à Câmara Municipal de Viana do Castelo.

13 de dezembro de 2018. — A Secretária de Estado do Turismo, Ana 
Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho. — 19 de junho de 
2019. — O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.
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 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 123/2019

Abertura do procedimento de classificação da área intramuros 
do Centro Histórico de Beja, em Beja, União das Freguesias 
de Beja (Salvador e Santa Maria da Feira), concelho e distrito 
de Beja.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 18 de 
outubro de 2018, exarado sobre parecer da Secção do Património 
Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
de 12 de setembro de 2018, após proposta da Direção Regional de 
Cultura do Alentejo, foi determinada a abertura do procedimento 
de classificação da área intramuros do Centro Histórico de Beja, 
em Beja, União das Freguesias de Beja (Salvador e Santa Maria da 
Feira), concelho e distrito de Beja.

2 — O referido conjunto está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O conjunto em vias de classificação e os imóveis locali-
zados na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos 
seus limites externos) ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 
43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do 
referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do conjunto 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt; 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso);

b) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura -alentejo.pt;
c) Câmara Municipal de Beja, www.cm -beja.pt.

5 — Nos termos do n.º 3 do artigo 9.º do referido decreto -lei, e por 
o seu número ser superior a 10, consideram -se todos os proprietários 
notificados através do presente anúncio.

6 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

8 de abril de 2019. — A Diretora -Geral do Património Cultural, Paula 
Araújo da Silva.
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